Jornal do Commercio, 31.08.2011 - Economia

Lei incentiva sacola retornável

MEIO AMBIENTE Redes varejistas do Recife vão ter de disponibilizar caixas preferenciais para o consumidor que usar sacolas retornáveis

A Prefeitura da Cidade do Recife (PCR) sancionou ontem uma lei que obriga mercadinhos, supermercados e hipermercados a disponibilizarem caixas de atendimento preferencial ao consumidor que utiliza sacolas retornáveis. O objetivo da legislação cujo decreto de criação foi publicado ontem, no Diário Oficial do município é incentivar as boas práticas ambientais. Os estabelecimentos comerciais terão um ano para promover adaptações na sua estrutura de atendimento. Após esse período, a fiscalização começará a autuar as empresas que não estejam cumprindo a nova lei, de nº 17.733/2011.
A diretora do Procon Recife, Cleide Torres, explicou que os caixas preferenciais voltados para idosos, gestantes, pessoas com necessidades especiais ou com crianças de colo não poderão ser utilizados para os consumidores com sacolas retornáveis. Isso significa que as lojas terão que destinar novos espaços para esse tipo de atendimento. O número de unidades será proporcional ao porte dos estabelecimentos. A legislação deverá ser cumprida também por empreendimentos que não trabalham com sacolas plásticas, como algumas redes de atacado.

As lojas que não utilizam esse tipo de material o fazem por questões financeiras e não por conta de uma política ambiental, justificou. Cleide lembrou ainda que o fato do caixa ser preferencial não quer dizer que ele seja exclusivo. Por enquanto, não estaremos realizando fiscalização, pois todos os estabelecimentos terão um tempo para se adaptar, reforçou. No segundo semestre de 2012, as lojas que forem flagradas desrespeitando a nova legislação municipal sofrerão uma advertência administrativa.

Em caso de reincidência, será aplicada uma multa de R$ 1.000, podendo ser dobrada se a falha for verificada outras duas vezes. Se após três penalidades o estabelecimento não disponibilizar os caixas preferenciais obrigatórios, a PCR poderá interditar o local por até 30 dias e, em casos extremos, cassar o alvará da loja.

O vice-presidente da Associação Pernambucana de Supermercados (Apes), Djalma Cintra, preferiu não tecer comentários acerca da nova lei, pois não tinha tomado conhecimento dela até ser procurado pela reportagem do JC. À primeira vista, a lei tem um objetivo louvável, que é o de estimular o uso de sacolas retornáveis. No entanto, teremos que analisar com calma se ela não vai trazer problemas práticos e operacionais sérios. Algumas empresas poderão ter dificuldade para implantar esse tipo de caixa, explicou.
Nas últimas duas semanas, esta é a segunda lei municipal sancionada pela PCR que impõe obrigações para mercados, supermercados e hipermercados no Recife. Diante disso, Cintra reconheceu que a Apes precisa estreitar a articulação com a PCR e com os vereadores municipais. “Precisamos ter uma relação de diálogo igual a que temos hoje em dia com o governo do Estado, por exemplo. Vamos sim procurar a Prefeitura para conversar. Duas leis já passaram sem que nós pudéssemos participar da discussão. De esclarecer como os estabelecimentos funcionam e fornecer todas as informações que sejam necessárias”, disse.

Semana passada, a PCR publicou um decreto que fazia pequenos acréscimos na Lei nº 17.721/2011, que proíbe a venda de carne moída já embalada, exigindo que as lojas façam o trabalho na frente do consumidor. Dessa forma, se conseguiria dotar de maior rigor o controle de qualidade desse artigo e seriam reduzidos os riscos de contaminação. Os estabelecimentos que estiverem descumprindo a legislação poderão ser autuados pela Vigilância Sanitária e terão 30 dias para corrigir as irregularidades.

Diferentemente da lei que impõe caixas preferenciais para quem usa sacolas retornáveis, a proibição de venda de carne moída embalada é duramente criticada pelo vice-presidente da Apes. Isso porque, as empresas que vendem o artigo industrializado e previamente vistoriado por “órgão competente” não precisam seguir as determinações. O que na prática ocorre apenas com as médias e grandes lojas, especialmente as que pertencem à grandes redes varejistas, fazendo com que o alvo principal das fiscalizações seja o pequeno empreendimento.

“Ter que investir em uma estrutura para moer a carne na frente do cliente pode inviabilizar a conta para alguns estabelecimentos. Eles não tem volume de vendas suficiente para bancar tal investimento. Dessa forma, das duas uma, ou ele para de vender o produto ou funciona de maneira irregular”, argumentou Djalma Cintra.

